
 
O DIREITO DE REGISTRO DO NOME DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

FILHOS DE FAMÍLIAS PLURAIS 

 

Celiena Santos Manica 1 

Mariane Contursi Piffero2 

 

As famílias brasileiras passaram por transformações importantes nas 

últimas décadas. Entretanto, os filhos nascidos em famílias plurais recebem 

tratamento distinto ao nascer quando precisam de uma decisão judicial para ter 

sua certidão de nascimento com o nome de duas mães e/ou pais. O objetivo 

geral deste artigo é analisar as diferenças no tratamento jurídico às famílias 

brasileiras a partir dos obstáculos para o registro dos filhos nascidos em 

famílias plurais.  Os objetivos específicos são estudar as transformações do 

conceito de família; analisar a postura discriminatória do Estado no momento 

do registro do nascimento de crianças nascidas de relacionamentos distintos à 

união entre um homem e uma mulher e verificar a relação entre a dignidade da 

pessoa humana e o direito ao nome. O problema que o trabalho pretende 

responder é: a necessidade de buscar o judiciário para realizar o registro de 

nascimento de filhos nascidos de uniões afetivas diferentes daqueles 

existentes entre um homem e uma mulher viola a igualdade das famílias e a 

proteção fundamental aos direitos de crianças e adolescentes? A hipótese 

inicial evidencia que mesmo após a Constituição Federal reconhecer a 
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pluralidade das entidades familiares os filhos nascidos de famílias diferentes 

daquela considerada tradicional são tratados de forma desigual.  O método de 

abordagem será dedutivo e o método de procedimento monográfico com 

técnicas de pesquisa bibliográfica e documental.  

A Constituição Federal reconheceu a importância da família e reservou 

um dispositivo para consignar a relevância. O artigo 226 dispõe que a família é 

a base da sociedade, motivo pelo qual deve receber especial proteção do 

Estado (BRASIL, 1988). Esse foi um marco importante na ampliação das 

entidades familiares uma vez que, até a promulgação da Constituição Federal a 

única família que tinha seus direitos resguardados era aquela advinda do 

casamento. Com a pluralidade das entidades familiares, verifica-se que o texto 

constitucional não traz um rol fechado, sendo o afeto o elemento importante na 

verificação da existência da família. Não existe hierarquia entre as entidades 

familiares. “Vivenciamos um novo modelo de família, plural, democrático, 

igualitário e, acima de tudo, um espeço para a concretização da felicidade dos 

indivíduos.” (ROSA, 2022, p. 75). 

A Constituição traz expressamente três modelos de família: a 

matrimonial, a convivência e a monoparental. A exigência, ainda escrita no 

texto legal, das uniões serem entre homem e mulher para que a união seja 

considerada família está superada desde 2011, quando o Supremo Tribunal 

Federal, ao julgar a Ação Direita de Inconstitucionalidade n. 4277 e a Arguição 

de Descumprimento de Preceitos Fundamentais n. 132 (BRASIL, 2011), 

reconheceu a união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar com 

a extensão de direitos e deveres aos casais formados por pessoas do mesmo 

sexo. Contudo, mesmo que a Constituição tenha previsto três modelos de 

entidades familiares, a literatura jurídica defende a existência de outras 

entidades familiares previstas implicitamente na Constituição. Entre os modelos 

não escritos estão as famílias mosaico, homossexual, simultânea, poliafetivas, 

coparental, multiespécie, etc. 

 A definição de família está dentre os temas com o maior número de 

mutações ao longo dos anos e, considerando o reconhecimento da pluralidade 

das entidades familiares que são formadas através de vínculos de afeto os 



 
modelos de família tendem a manter o passo de mudanças. Porém, mesmo 

com o reconhecimento da pluralidade das entidades familiares algumas 

famílias permanecem sendo tratadas de forma discriminatória pelo Estado, 

especialmente aquelas entre pessoas do mesmo sexo. Frisa-se que o Estado 

deve intervir quando se tratar de direito das crianças e adolescentes. A primeira 

situação analisada é o registro de filhos de casal homossexual feminino através 

de inseminação caseira. A segunda é o registro civil de crianças nascidas em 

famílias poliafetivas. 

No primeiro caso a distinção ocorre nas exigências para o registro do 

nascimento dependendo da forma de concepção da criança. A legislação 

brasileira trata de forma diferente as fertilizações realizadas em clínica de 

reprodução humana hipótese em que os cartórios exigem apenas uma 

declaração da clínica para realizar o registro de nascimento. Já nos casos da 

gestação ser através de inseminação caseira não é possível o registro de 

nascimento diretamente nos cartórios uma vez que não existe a declaração 

mencionada. Nesses casos é exige-se, para expedição da certidão de 

nascimento, a interposição de ação judicial e as mães devem apresentar 

documentos que comprovem a união estável. Reitera-se, caso a inseminação 

fosse realizada em uma clínica bastava apresentar um documento diretamente 

no cartório. Ocorre, que o procedimento em clínicas de reprodução tem um 

custo financeiro elevado, inalcançável pela maioria das pessoas. Facilitar o 

registro dos filhos concebidos através de fertilização realizada em clínicas em 

detrimento das realizadas por métodos caseiros demonstra nítida discriminação 

agravada por refletir na situação econômica da entidade familiar.  

A segunda situação analisada decorre de filhos de trisais, uniões 

formadas entre três pessoas que se relacionam entre si. Nesses casos, para 

que a criança nascida tenha no seu registro de nascimento o nome dos três 

pais e/ou mães há necessidade de provimento jurisdicional. Entretanto, a 

possibilidade de uma pessoa ter mais de um pai ou mais de uma mãe nos seus 

registros é uma realidade no ordenamento jurídico. O ordenamento jurídico 

brasileiro, após decisão do Supremo Tribunal Federal reconheceu em 2016, ao 

julgar o Recurso Extraordinário n. 898.060/SC (BRASIL, 2017) a possibilidade 



 
da multiparentalidade ao permitir a concomitância das paternidades 

socioafetiva e biológica. A decisão foi publicada em 2017. O Provimento n. 63, 

de 17 de novembro de 2017, do Conselho Nacional de Justiça, corroborou 

viabilidade de um ser humano ter mais de um pai e/ou de uma mãe com os 

nomes incluídos no registro civil. Outra situação que deve ser mencionada é a 

prevista na Lei n. 11.924, de 17 de abril de 2009, conhecida como Lei Clodovil, 

que não altera a filiação, mas permite que o nome das madrastas e padrastos 

sejam incluídos nos documentos dos enteados diretamente no cartório 

tornando o registro o reflexo real da família ao incluir o nome dos padrastos 

e/ou madrastas,  

As circunstâncias que envolvem os exemplos expostos precisam ser 

analisadas considerando as diferenças e peculiaridades de cada caso. Entre 

elas, está o fato da desburocratização previstas tanto na Lei Clodovil quanto no 

Provimento n. 83 do Conselho Nacional de Justiça, esse para situações 

envolvendo adolescentes. A reflexão nesse artigo é a necessidade de medidas 

para o tratamento igual à todas as famílias e que as famílias plurais possam 

registrar o nascimento de seus filhos sem obstáculos como forma de garantia 

do direito fundamental à convivência familiar de crianças e adolescentes.  

Simplificar o registro civil das crianças nascidas em famílias plurais é observar 

a dignidade da pessoa humana sobretudo pelo fato de ser o nome um dos 

direitos da personalidade.  

Conclui-se que duas situações envolvendo o nascimento de filhos de 

famílias plurais, formadas por pessoas do mesmo sexo precisam ser, de forma 

urgente, regulamentadas para evitar o reiterado desrespeito aos princípios da 

dignidade da pessoa humana e da pluralidade das entidades familiares. Há 

evidente distinção no tratamento dos cartórios de registro civil na realização de 

registro de nascimento de filhos de casais homossexuais femininos a depender 

da forma da concepção, fato que comprova a necessidade dessa 

uniformização. Quanto aos filhos de trisais, diante do fato da atual resistência 

jurídica em reconhecer as famílias poliafetivas, não vislumbra-se, num futuro 

próximo, a possibilidade do registro de nascimento que reflita a verdade real 

diretamente nos cartórios de registro civil. Entretanto, considerando que o 



 
ordenamento jurídico brasileiro admite a possibilidade da multiparentalidade os 

pedidos judiciais para do nome de todos os pais e/ou mães na certidão de 

nascimento dos filhos deve ter provimento jurisdicional ágil para que ao nascer 

a criança já tenha em seus documentos sua origem familiar de acordo com a 

verdade real sob pena de violação do princípio da pluralidade das entidades 

familiares e da dignidade da pessoa humana. 
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